
 
 

Processo Licitatório Nº 47/2026  

Modalidae: Pregão Eletrônico  

Objeto: Prestação de Serviços por pessoa jurídica especializada em soluções de 
software em plataforma Web, visando a disponibilização de um Ecossistema de Gestão 
Pública Integrada (ERP), de acordo com as exigências estabelecidas no Termo de 
Referência e demais anexos do Edital. 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

Em análise aos pedidos de esclarecimentos e impugnações apresentados ao Edital do 
processo, a Administração verificou a oportunidade de reavaliar os requisitos e 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência. A partir dos apontamentos 
trazidos nestes questionamentos, entendeu-se como pertinente realizar um reestudo 
das exigências, a fim de aprimorar o modelo da contratação e garantir que o escopo 
atenda com a máxima eficiência às demandas do Município. 

Por conta dessas impugnações e questionamentos, e aproveitando que a Administração 
possui a prerrogativa legal de revogação sem afetar ninguém  visto que o processo 
ainda se encontra estritamente em fase de edital, não havendo abertura de propostas 
ou expectativa de direito consolidada de terceiros , a medida se mostra a mais 
adequada para resguardar o interesse público. 

Nesse sentido, a Administração resolve revogar a licitação do sistema integrado de 
gestão municipal para que o edital seja integralmente refeito. A decisão permitirá a 
adequação do planejamento da contratação e o refinamento dos requisitos técnicos, 
assegurando a formulação de um novo processo com especificações aprimoradas, o 
que promoverá maior segurança técnica e competitividade. 

Tendo em vista a necessidade de elaboração de novos artefatos pré-licitatórios que 
contemplem essas melhorias, entende-se pela inviabilidade de manutenção do atual 
processo por mera republicação. A formulação de um novo edital e Termo de Referência 
se faz necessária para contemplar, de forma precisa, as atualizações suscitadas na fase 
de esclarecimentos. 

Assim, fundamentada em critérios de conveniência e oportunidade, bem como nos 
princípios da eficiência, transparência e legalidade, resolve:  

Art. 1º Revogar o Processo Licitatório nº 047/2026, com fundamento no interesse 
público, nos termos do art. 71, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 2º Dê-se ciência aos interessados e promovam-se as publicações e demais 
atos necessários, na forma da legislação vigente. 

Timóteo, 01 de setembro de 2026. 

 

Vitor Vicente do Prado 
Prefeito Municipal 


